
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.383 - MG 
(2018/0304709-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : M P A S 
ADVOGADOS : LUCIANA SEABRA DE GODOI BARACHO  - MG072361 

 JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR  - 
MG055150 

AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : FÁBIO MURILO NAZAR E OUTRO(S) - MG076955 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PAGAMENTO DE 
PRECATÓRIO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ENTENDIMENTO PROFERIDO NA ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
A MODULAÇÃO DE EFEITOS NAS ADIS 4.425 E 4.375.
1. A compreensão reafirmada na origem está de acordo com a modulação 
temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade feita pelo Supremo 
Tribunal Federal nas ADIs 4.425 e 4.375: "Confere-se eficácia prospectiva à 
declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como 
marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem 
(25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta 
data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica 
da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 
62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão 
ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E)" 
(ADI 4425 QO, Relator:  Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, Publicado em 4.8.2015).
2. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 1º de setembro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1976304 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2020 Página  1 de 5



 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.383 - MG 
(2018/0304709-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : M P A S 
ADVOGADOS : LUCIANA SEABRA DE GODOI BARACHO  - MG072361 
   JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR  - 

MG055150 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : FÁBIO MURILO NAZAR E OUTRO(S) - MG076955 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 311-315, e-STJ) que negou provimento ao 

recurso.

A agravante reitera a seguinte tese (fl. 323, e-STJ):

(...)
Logo, não restam dúvidas que no período pretendido pela 

Agravante, qual seja 30/06/2009 a 10/12/2009, deve ser aplicado o IPCA-E como 
índice para correção monetária de seu crédito.

(...)

Impugnação apresentada às fls. 330-335, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.383 - MG 
(2018/0304709-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : M P A S 
ADVOGADOS : LUCIANA SEABRA DE GODOI BARACHO  - MG072361 
   JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR  - 

MG055150 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : FÁBIO MURILO NAZAR E OUTRO(S) - MG076955 
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PAGAMENTO DE 
PRECATÓRIO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ENTENDIMENTO PROFERIDO NA ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 
A MODULAÇÃO DE EFEITOS NAS ADIS 4.425 E 4.375.
1. A compreensão reafirmada na origem está de acordo com a modulação 
temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade feita pelo Supremo 
Tribunal Federal nas ADIs 4.425 e 4.375: "Confere-se eficácia prospectiva à 
declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como 
marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem 
(25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta 
data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica 
da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 
62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão 
ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E)" 
(ADI 4425 QO, Relator:  Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, Publicado em 4.8.2015).
2. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.7.2020. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a compreensão reafirmada na 

origem está de acordo com a modulação temporal dos efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade feita pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs 4.425 e 4.375.

A decisão agravada consignou:

(...)
Tal compreensão está de acordo com a modulação temporal dos 

efeitos da declaração de inconstitucionalidade feita pelo Supremo Tribunal Federal 
nas ADIs 4.425 e 4.375. A propósito, confira-se:

QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO 
TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECISÃO DECLARATÓRIA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). 
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO 
OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS 
CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE 
EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE 
PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. 
EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA 
QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO 
REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO 
PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A modulação temporal das decisões em controle 
judicial de constitucionalidade decorre diretamente da Carta de 
1988 ao consubstanciar instrumento voltado à acomodação 
otimizada entre o princípio da nulidade das leis inconstitucionais e 
outros valores constitucionais relevantes, notadamente a 
segurança jurídica e a proteção da confiança legítima, além de 
encontrar lastro também no plano infraconstitucional (Lei nº 
9.868/99, art. 27). Precedentes do STF: ADI nº 2.240; ADI nº 
2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022; ADI nº 3.315; 
ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489; ADI nº 
3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; 
ADI nº 4.009; ADI nº 4.029. 

Documento: 1976304 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2020 Página  4 de 5



 
 

 

2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões 
declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 
e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento 
de precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 
5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 
2016. 

3. Confere-se eficácia prospectiva à 
declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos 
da ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do 
julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e 
mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até 
esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança 
(TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 
25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios 
deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios 
tributários deverão observar os mesmos critérios pelos quais a 
Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e (ii) ficam 
resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da 
administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis nº 
12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de 
correção monetária. 

4. Quanto às formas alternativas de pagamento 
previstas no regime especial: (i) consideram-se válidas as 
compensações, os leilões e os pagamentos à vista por ordem 
crescente de crédito previstos na Emenda Constitucional nº 
62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, data a partir da qual 
não será possível a quitação de precatórios por tais modalidades; 
(ii) fica mantida a possibilidade de realização de acordos diretos, 
observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com 
lei própria da entidade devedora, com redução máxima de 40% do 
valor do crédito atualizado. 

5. Durante o período fixado no item 2 acima, ficam 
mantidas (i) a vinculação de percentuais mínimos da receita 
corrente líquida ao pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do 
ADCT) e (ii) as sanções para o caso de não liberação tempestiva 
dos recursos destinados ao pagamento de precatórios (art. 97, §10, 
do ADCT).

6. Delega-se competência ao Conselho Nacional 
de Justiça para que considere a apresentação de proposta 
normativa que discipline (i) a utilização compulsória de 50% dos 
recursos da conta de depósitos judiciais tributários para o 
pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade de compensação de 
precatórios vencidos, próprios ou de terceiros, com o estoque de 
créditos inscritos em dívida ativa até 25.03.2015, por opção do 
credor do precatório. 

7. Atribui-se competência ao Conselho Nacional de 
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Justiça para que monitore e supervisione o pagamento dos 
precatórios pelos entes públicos na forma da presente decisão.

(ADI 4425 QO, Relator(a):  Min. Luiz Fux, 
Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, Processo Eletrônico 
DJe-152 Divulg 03-08-2015 Public 04-08-2015, grifo 
acrescentado)

Na mesma linha, o seguinte precedente do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. 
PRECATÓRIO. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
VINCULANTE 17/STF. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997 COM A 
REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. REGIME ESPECIAL DA EC 
62/2009. MODULAÇÃO DE EFEITOS NAS ADIs 4.425 E 
4.375.

1. Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança de decisão judicial que não acolheu impugnação aos 
termos de conciliação de pagamento de precatório.

2. A compreensão reafirmada na origem está de 
acordo com a modulação temporal dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade feita pelo Supremo Tribunal Federal nas 
ADIs 4.425 e 4.375: "Confere-se eficácia prospectiva à 
declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da 
ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do 
julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e 
mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta 
data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de 
remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos 
da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a 
qual (a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E)" (ADI 
4425 QO, Relator:  Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, Publicado em 
4.8.2015).

3. Considerando, pois, que o precatório foi pago em 
agosto de 2013 de acordo com a remuneração da caderneta de 
poupança e que o STF estabeleceu tal critério de atualização como 
o correto até a data da modulação de efeitos (25.3.2015), não 
merece prosperar a pretensão mandamental deduzida.

4. "Descabe falar em pagamento de juros 
moratórios por pagamento a destempo do precatório 
originariamente expedido, porquanto, ao aderir ao acordo direto 
estabelecido pela EC 62/2009, os recorrentes submeteram-se 
integralmente às normas ali fixadas, inclusive quanto aos juros 
moratórios e correção monetária, que devem ser modificadas 
unicamente em razão da decisão do Supremo Tribunal Federal na 
modulação dos efeitos do julgamento das ADIs 4.357 e 4.425". 
(EDcl no RMS 45.054/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2016). No mesmo sentido: 
RMS 45.585/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5.2.2016) 

5. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 49.262/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 13/11/2018)

Verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com esse 
entendimento, motivo pelo qual não há falar em reparo na decisão combatida.

(...)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo que contra 

ela se insurge.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja imposição da 

sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 

por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0304709-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 59.383 / MG

Números Origem:  03185723520168130000  1000016031857  1000016031857000  1000016031857001  
10000160318572002  3185723520168130000

PAUTA: 01/09/2020 JULGADO: 01/09/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M P A S 
ADVOGADOS : LUCIANA SEABRA DE GODOI BARACHO  - MG072361 

 JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR  - MG055150 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FÁBIO MURILO NAZAR E OUTRO(S) - MG076955 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M P A S 
ADVOGADOS : LUCIANA SEABRA DE GODOI BARACHO  - MG072361 

 JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR  - MG055150 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : FÁBIO MURILO NAZAR E OUTRO(S) - MG076955 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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